
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 231.566 - RJ (2012/0013418-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GLÁUCIA QUINTANILHA VERÍSSIMO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta Corte de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a utilização do 
habeas corpus como substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso 
especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, sob pena de se frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
2. Entretanto, esse entendimento deve ser mitigado, em situações excepcionais, 
nas hipóteses em que se detectar flagrante ilegalidade, nulidade absoluta ou 
teratologia a ser eliminada, situação inocorrente na espécie.
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, o crime do art. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro é de perito abstrato e dispensa a demonstração de 
potencialidade lesiva na conduta, configurando-se pela simples condução de 
veiculo automotor em estado de embriaguez.
4. No caso, a paciente foi submetida a teste em aparelho de ar alveolar pulmonar 
(etilômetro) e ficou constatado que dirigia veículo automotor com concentração 
alcoólica igual a 0,37 mg/l de ar expelido pelos pulmões, valor este que supera o 
limite legal. Assim, o fato é típico e não há que se falar em trancamento da ação 
penal.
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator

Documento: 1242743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2013 Página  2 de 4



 
 

 
  

HABEAS CORPUS Nº 231.566 - RJ (2012/0013418-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata-se de 

habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de Gláucia Quintanilha 

Veríssimo, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro.

Consta dos autos que a paciente foi indiciada pela suposta prática do 

delito previsto no art. 306 da Lei n. 9.503/97, por conduzir veículo automotor 

embriagada, com concentração alcoólica igual a 0,37 mg/L de ar expelido dos 

pulmões.

Posteriormente, o Parquet requereu o arquivamento do feito, alegando, 

em síntese, que não vislumbrava perigo concreto de ofensividade à coletividade (e-fls. 

15/16).

O Juiz, discordando do pedido de arquivamento, aplicou o artigo 28 do 

Código de Processo Penal, determinando a remessa dos autos ao Procurador de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro (e-fl. 17), o qual, acatando os argumentos do 

Magistrado, designou outro Promotor de Justiça para oferecer denúncia (e-fl. 29), 

sendo a mesma recebida pelo Juízo de primeiro grau (e-fls. 31/32).

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, pleiteando o trancamento da ação penal, mas a ordem foi denegada.

Nesse writ, a Defensoria-impetrante pugna pelo reconhecimento da 

atipicidade da conduta atribuída à paciente e, consequentemente, a anulação do ato de 

recebimento da denúncia.

Aduz que o “artigo 306 do CTB não pode ser interpretado (secamente) 

como delito de perigo abstrato” e “exige mais que uma condição (o estar bêbado), 

além disso, a comprovação de uma direção anormal (zig-zag, etc...)” (e-fl. 5), não 

havendo na denúncia descrição de comportamento que ofenda o bem jurídico tutelado.

Requer o reconhecimento da atipicidade da conduta e o consequente 
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trancamento da ação penal.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-fls. 

117/125).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte e o 

Supremo Tribunal Federal têm refinado o cabimento do habeas corpus, restabelecendo 

o seu alcance aos casos em que demonstrada a necessidade de tutela imediata à 

liberdade de locomoção, de forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do 

sistema recursal vigente. 

Nesse sentido, já se têm pronunciado esta Corte e o Supremo Tribunal 

Federal (v.g. HC n. 160.697/SC, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 26/3/2012; HC n. 220.301/TO, Relator o Desembargador convocado Vasco 

Della Giustina TJ/RS, DJe de 19/12/2011; HC n. 200.077/MS, Relator o Ministro Gilson 

Dipp, DJe de 17/8/2011; todos do STJ. No STF: HC n. 108.268/MS, Relator o Ministro 

Luiz Fux, DJe de 5/10/2011 e HC nº 110.152/MS, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 

DJe de 22/6/2012, entre outros).

Assim, verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 

recurso próprio, impõe-se o não conhecimento da impetração. Cabendo ressaltar que 

uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada impede que esta Corte 

defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento ilegal, inexistente na 

espécie.

No caso, o acórdão impugnado encontra-se exaustivamente 

fundamentado e bem resumido em sua ementa, in verbis (e-fls. 40/41):

HABEAS CORPUS. Delito de trânsito. Condução de veículo automotor 
com concentração de álcool no sangue. Ação penal. Trancamento. Falta 
de justa causa. Não verificação.  Atipicidade da  conduta.  Não ocorrência.  
Denúncia.  Inépcia.  Improcedente. Estabelece o Código de Trânsito 
Brasileiro, em seu artigo 306, que constitui infração penal "conduzir 
veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por 
litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência 
de qualquer outra substância psicoativa que determnine dependência". 
Por esta disposição, está evidenciado que a exposição da segurança 
viária a risco se configura com a simples condução de veículo 
automotor na via pública com dosagem de álcool no sangue igual ou 
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superior àquela estabelecida no dispositivo codificado. Assim é 
porque a infração penal definida na disposição reproduzida é, à 
evidência, de mera conduta, ou de perigo abstrato, não se exigindo 
do condutor do veículo automotor qualquer outra conduta para o 
surgimento de sua responsabilidade criminal, além daquela prevista 
pelo legislador. Com efeito, o crime de perigo abstrato é aquele em que 
o tipo penal define um comportamento que contêm, em si, perigo de dano 
ao bem jurídico tutelado, não se exigindo, para o seu aperfeiçoamento, 
sequer a necessidade de produção de perigo concreto, mesmo que 
indeterminado, ao citado bem jurídico. Em conseqüência, ao  se  lançar a 
conduzir veículo automotor com concentração de álcool por litro de 
ar expelido dos pulmões, acima daquela estabelecida em  lei, o 
agente desenvolve conduta típica, antijurídica e culpável, devendo, 
por isso, operar-se a deflagração da ação penal se os elementos 
colhidos na fase inquisitorial indicarem a presença de justa causa 
para tanto, como ocorre no caso dos presentes autos. Contendo a 
peça acusatória a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a correta nomeação da agente, a sua qualificação, a 
classificação do crime e o rol de testemunhas, preenche ela as exigências 
do artigo 41 do Código de Processo Penal, não podendo, assim, ser tida 
como inepta. Ordem denegada.

Não merece censura o acórdão impugnado, porque está de acordo com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

O crime do art. 306 do Código de Trânsito é de perigo abstrato, pois no 

tipo penal em questão há somente a descrição da conduta de conduzir veículo sob a 

influência de álcool, acima do limite permitido, sendo desnecessária a demonstração 

da efetiva potencialidade lesiva da conduta.

Assim, para a tipificação do delito, é prescindível a descrição de direção 

anormal, como em zigue-zague, velocidade excessiva, contramão, etc.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes deste Sodalício:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ASSESTADA 
CONTRA ACÓRDÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DO CTB. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE 
LESIVA NA CONDUTA. DISPENSABILIDADE. CONSTATAÇÃO, NA 
ESPÉCIE, POR MEIO DE ETILÔMETRO, DE CONCENTRAÇÃO MAIOR 
QUE A PERMITIDA POR LEI. TIPICIDADE. ILEGALIDADE PATENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
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em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Segundo entendimento desta Corte, o crime do art. 306 do CTB é 
de perito abstrato, sendo despicienda a demonstração de 
potencialidade lesiva na conduta.
3. Constatado, na espécie, por meio de etilômetro, que o paciente 
tinha ingerido quantidade de bebida alcoólica maior do que a 
permitida por lei, à época dos acontecimentos (7,4 decigramas de 
álcool por litro de sangue), o fato é típico.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a relevar a impropriedade da 
via eleita.
5. Ordem não conhecida.
(HC 256.065/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 20/02/2013)

HABEAS CORPUS. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL NO ORGANISMO VERIFICADA POR 
EXAME DE SANGUE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE 
COMPROVADA, POR CRITÉRIO VÁLIDO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
1. Segundo o art. 306 do Código de Trânsito Nacional, configura-se o 
crime de embriaguez ao volante se o motorista "Conduzir veículo 
automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro 
de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de 
qualquer outra substância psicoativa que determine dependência".
2. Na hipótese dos autos, o Paciente foi submetido a exame de sangue, 
tendo sido verificada concentração alcoólica superior à que a lei proíbe. 
Dessa forma, não se pode falar em ausência de justa causa para a 
persecução penal.
3. "O crime do art. 306 do CTB é de perigo abstrato, e para sua 
comprovação basta a constatação de que a concentração de álcool 
no sangue do agente que conduzia o veículo em via pública era 
maior do que a admitida pelo tipo penal, não sendo necessária a 
demonstração da efetiva potencialidade lesiva de sua conduta." 
(STJ, HC 140.074/DF, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 
14/12/2009.) 
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 215.415/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ARTIGO 306 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.705/2008). ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIOS DA OFENSIVIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DIREÇÃO ANORMAL OU 
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PERIGOSA. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.
1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem da comprovação 
da existência de situação que tenha colocado em risco o bem jurídico 
tutelado, ou seja, não se exige a prova do perigo real, pois este é 
presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que 
é inerente à ação.
2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato são as 
que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à 
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico 
tutelado.
3. A simples criação dos crimes de perigo abstrato não representa 
comportamento inconstitucional. Contudo, não há como se negar que os 
princípios da intervenção mínima e da lesividade ensejam um controle 
mais rígido da proporcionalidade de tais delitos, uma vez que se deverá 
examinar se a medida é necessária e adequada para a efetiva proteção 
do bem jurídico que se quer tutelar.
4. Eventual excesso na previsão de condutas incriminadas pela técnica 
legislativa dos delitos de perigo abstrato deve ser impugnado na via 
própria, não se admitindo uma exclusão apriorística deste tipo de crime 
do ordenamento jurídico pátrio, sob pena de violação ao princípio que 
proíbe a proteção deficiente.
5. Atualmente, o princípio da proporcionalidade é entendido como 
proibição de excesso e como proibição de proteção deficiente. No 
primeiro caso, a proporcionalidade funciona como parâmetro de aferição 
da constitucionalidade das intervenções nos direitos fundamentais, ao 
passo que no segundo, a consideração dos direitos fundamentais como 
imperativos de tutela faz com que o Estado seja obrigado a garantir os 
direitos fundamentais contra a agressão propiciada por terceiros.
6. O delito de embriaguez ao volante talvez seja o exemplo mais 
emblemático da indispensabilidade da categoria dos crimes de 
perigo abstrato, e de sua previsão de modo a tutelar a segurança 
no trânsito, a incolumidade física dos indivíduos, e a própria vida 
humana, diante do risco que qualquer pedestre ou condutor de 
automóvel se submete ao transitar na mesma via que alguém que 
dirige embriagado.
7. Com o advento da Lei 11.705/2008, pretendeu-se impor penalidades 
mais severas àqueles que conduzem veículos automotores sob a 
influência de álcool, sendo que o delito de embriaguez ao volante passou 
a se caracterizar com a simples condução de automóvel com 
concentração de álcool igual ou superior a seis decigramas de álcool por 
litro de sangue, não sendo necessário que a pessoa seja surpreendida 
dirigindo de forma anormal ou perigosa.
8. O crime do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de 
perigo abstrato, dispensando-se a demonstração da efetiva 
potencialidade lesiva da conduta daquele que conduz veículo em 
via pública com a concentração de álcool por litro de sangue maior 
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do que a admitida pelo tipo penal. Precedentes.
9. A ADI 4103/DF, na qual se impugnam vários dispositivos da Lei 
11.705/2008, dentre os quais o que alterou o artigo 306 da Lei 9.503/1997, 
ainda não foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal, de modo que a 
mencionada legislação continua em vigor, devendo ser aplicada.
10. No caso dos autos, da narrativa contida na inicial acusatória, 
percebe-se que, num primeiro momento, os fatos atribuídos ao 
paciente se amoldam ao tipo do artigo 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, pelo que se mostra incabível o pleito de trancamento da 
ação penal, medida excepcional, só admitida na via estreita do 
habeas corpus quando restar provada, inequivocamente, sem a 
necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, 
a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito, circunstâncias não caracterizadas 
na hipótese em tela.
11. Ordem denegada.
(HC 161.393/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/04/2012, DJe 03/05/2012)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DECRETO CONDENATÓRIO 
TRANSITADO EM JULGADO.  IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER 
COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE, 
NULIDADE ABSOLUTA OU TERATOLOGIA A SER SANADA. ORDEM 
DENEGADA.
I. Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos 
cabíveis -- ou incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades 
em perigo - crescentemente fora de sua inspiração originária tenha sido 
muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem respeitados, 
em homenagem à própria Constituição, devendo a impetração ser 
compreendida dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e 
coexistente para que não se perca a razão lógica e sistemática dos 
recursos ordinários, e mesmo dos excepcionais, por uma irrefletida 
banalização e vulgarização do habeas corpus.
II. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (Medida Cautelar no 
Mandado de Segurança n.º 28.524/DF (decisão de 22/12/2009, DJE n.º 
19, divulgado em 01/02/2010, Rel. Ministro Gilmar Mendes e HC n.º 
104.767/BA, DJ 17/08/2011, Rel. Min. Luiz Fux), nos quais se firmou o 
entendimento da "inadequação da via do habeas corpus para 
revolvimento de matéria de fato já decidida por sentença e acórdão de 
mérito e para servir como sucedâneo recursal".
III. Na hipótese, a condenação transitou em julgado e a impetrante não se 
insurgiu quanto à eventual ofensa aos dispositivos da legislação federal, 
em sede de recurso especial, buscando o revolvimento dos fundamentos 
exarados nas instâncias ordinárias quanto à condenação, preferindo a 
utilização do writ, em substituição aos recursos ordinariamente previstos 
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no ordenamento jurídico.
IV. A redação do art. 306 da Lei nº 9.503/97 dada pela Lei nº 11.705/08 
suprimiu a elementar do tipo "expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem", de modo que a mera constatação da 
condução de veículo automotor em via pública com concentração 
alcóolica igual ou superior a 6 (seis) decigramas configura o delito.
V. O delito de embriaguez ao volante é crime de perigo abstrato. 
Precedentes.
VI. Inexistência, na espécie, de flagrante ilegalidade, nulidade absoluta ou 
teratologia a ser sanada pela via do habeas corpus, caracterizando-se o 
uso inadequado do instrumento constitucional.
VII. Ordem denegada.
(HC 167.882/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJe 14/03/2012)

Confira-se, ainda, o posicionamento do Pretório Excelso sobre o tema:

HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO REFERIDO TIPO PENAL POR 
TRATAR-SE DE CRIME DE PERIGO ABSTRATO. IMPROCEDÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. I - A objetividade jurídica do delito tipificado na 
mencionada norma transcende a mera proteção da incolumidade 
pessoal, para alcançar também a tutela da proteção de todo corpo 
social, asseguradas ambas pelo incremento dos níveis de 
segurança nas vias públicas. II - Mostra-se irrelevante, nesse 
contexto, indagar se o comportamento do agente atingiu, ou não, 
concretamente, o bem jurídico tutelado pela norma, porque a 
hipótese é de crime de perigo abstrato, para o qual não importa o 
resultado. Precedente. III – No tipo penal sob análise, basta que se 
comprove que o acusado conduzia veículo automotor, na via pública, 
apresentando concentração de álcool no sangue igual ou superior a 6 
decigramas por litro para que esteja caracterizado o perigo ao bem 
jurídico tutelado e, portanto, configurado o crime. IV – Por opção 
legislativa, não se faz necessária a prova do risco potencial de 
dano causado pela conduta do agente que dirige embriagado, 
inexistindo qualquer inconstitucionalidade em tal previsão legal. V – 
Ordem denegada. 
(HC 109269, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 27/09/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195 
DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011) 

Na hipótese dos autos, de acordo com a denúncia ofertada pelo Ministério 

Público, a paciente estaria conduzindo veículo automotor em via pública com a 

concentração de álcool superior a 3 décimos de miligrama por litro de ar expelido dos 
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pulmões (e-fl- 11):

Consta que a denunciada foi abordada por policiais que realizavam a 
chamada 'Operação Lei Seca” e presa em flagrante, após ter sido 
constatado, pelo teste realizado em aparelho de ar alveolar 
pulmonar, conhecido como “bafômetro”, que esta dirigia veículo 
automotor com concentração de álcool no sangue igual a 0,37 mg/l, 
valor este que supera o limite legal.

Essa concentração de álcool está acima do limite máximo estabelecido 

pelo art. 2º, do Decreto n. 6.488/2008, que regulamentava a matéria até o advento da 

Lei n. 12.760/2012, in verbis:

Art. 2º. Para os fins criminais de que trata o art. 306 da Lei no 9.503, de 
1997  - Código de Trânsito Brasileiro, a equivalência entre os distintos 
testes de alcoolemia é a seguinte:
I  -  exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas 
de álcool por litro de sangue; ou
II  -  teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): 
concentração de álcool igual ou superior a três décimos de 
miligrama por litro de ar expelido dos pulmões.

Sendo assim, verifica-se que há na denúncia descrição de fato típico e 

indícios mínimos suficientes para a persecução criminal, não sendo possível o 

trancamento da ação.

Ressalte-se que o art. 306 do CTB foi recentemente alterado pela Lei n. 

12.760/2012, mas tais modificações em nada afetam o caso, pois continua típica a 

conduta de “conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em 

razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine 

dependência”, constatada por “concentração igual ou superior a 6 decigramas de 

álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar 

alveolar”, nos termos do § 1º, inciso I, do mencionado dispositivo.

Desse modo, não resta configurada ilegalidade manifesta que permita a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço da ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0013418-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 231566 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 584678420118190000

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VÂNIA RENAULT B GOMES - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : GLÁUCIA QUINTANILHA VERÍSSIMO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do 
Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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